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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA FUNDA
[bookmark: _GoBack]PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 022, DE 26 DE ABRIL DE 2021.


FIXA A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO CUSTEIO SUPLEMENTAR AO FABS, HOMOLOGA REAVALIAÇÃO ATUARIAL, E ATUALIZA A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE ACORDO COM A PORTARIA MPS Nº 402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008, COM REDAÇÃO DADA PORTARIA SEPRT/ME Nº 19.451, DE 18 DE AGOSTO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Art. 1º Fica criado o custeio suplementar na forma de Alíquota de Custeio Suplementar ou o Aporte Financeiro, assumido pelo Município, a fim de cobrir o passivo atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Barra Funda, escalonados anualmente da forma abaixo, devendo ser revistos a cada Avaliação Atuarial para a consideração de sua permanência ou alteração:

	Ano
	Base Calculo
	Percentual
	(-) Pagamento
	Saldo Inicial
	Juros
	Saldo Final

	2021
	4.313.674,59
	1,00%
	43.136,75
	2.373.300,31
	128.632,88
	2.458.796,44

	2022
	4.398.222,61
	1,50%
	65.973,34
	2.458.796,44
	133.266,77
	2.526.089,87

	2023
	4.484.427,77
	2,97%
	133.181,12
	2.526.089,87
	136.914,07
	2.529.822,81

	2024
	4.572.322,56
	3,00%
	137.169,68
	2.529.822,81
	137.116,40
	2.529.769,53

	2025
	4.661.940,08
	2,97%
	138.377,60
	2.529.769,53
	137.113,51
	2.528.505,44

	2026
	4.753.314,10
	2,97%
	141.089,80
	2.528.505,44
	137.044,99
	2.524.460,63

	2027
	4.846.479,06
	2,97%
	143.855,16
	2.524.460,63
	136.825,77
	2.517.431,24

	2028
	4.941.470,05
	2,97%
	146.674,72
	2.517.431,24
	136.444,77
	2.507.201,29

	2029
	5.038.322,86
	2,97%
	149.549,55
	2.507.201,29
	135.890,31
	2.493.542,05

	2030
	5.137.073,99
	2,97%
	152.480,72
	2.493.542,05
	135.149,98
	2.476.211,31

	2031
	5.237.760,64
	2,97%
	155.469,34
	2.476.211,31
	134.210,65
	2.454.952,62

	2032
	5.340.420,75
	2,97%
	158.516,54
	2.454.952,62
	133.058,43
	2.429.494,52

	2033
	5.445.093,00
	2,97%
	161.623,46
	2.429.494,52
	131.678,60
	2.399.549,65

	2034
	5.551.816,82
	2,97%
	164.791,28
	2.399.549,65
	130.055,59
	2.364.813,96

	2035
	5.660.632,43
	2,97%
	168.021,19
	2.364.813,96
	128.172,92
	2.324.965,69

	2036
	5.771.580,82
	2,97%
	171.314,41
	2.324.965,69
	126.013,14
	2.279.664,42

	2037
	5.884.703,81
	2,97%
	174.672,17
	2.279.664,42
	123.557,81
	2.228.550,06

	2038
	6.000.044,00
	2,97%
	178.095,75
	2.228.550,06
	120.787,41
	2.171.241,73

	2039
	6.117.644,86
	2,97%
	181.586,42
	2.171.241,73
	117.681,30
	2.107.336,61

	2040
	6.237.550,70
	2,97%
	185.145,52
	2.107.336,61
	114.217,64
	2.036.408,74

	2041
	6.359.806,70
	2,97%
	188.774,37
	2.036.408,74
	110.373,35
	1.958.007,72

	2042
	6.484.458,91
	2,97%
	192.474,35
	1.958.007,72
	106.124,02
	1.871.657,40

	2043
	6.611.554,30
	2,97%
	196.246,84
	1.871.657,40
	101.443,83
	1.776.854,38

	2044
	6.741.140,77
	2,97%
	200.093,28
	1.776.854,38
	96.305,51
	1.673.066,61

	2045
	6.873.267,13
	2,97%
	204.015,11
	1.673.066,61
	90.680,21
	1.559.731,71

	2046
	7.007.983,16
	2,97%
	208.013,81
	1.559.731,71
	84.537,46
	1.436.255,37

	2047
	7.145.339,63
	2,97%
	212.090,88
	1.436.255,37
	77.845,04
	1.302.009,53

	2048
	7.285.388,29
	2,97%
	216.247,86
	1.302.009,53
	70.568,92
	1.156.330,59

	2049
	7.428.181,90
	2,97%
	220.486,31
	1.156.330,59
	62.673,12
	998.517,39

	2050
	7.573.774,27
	2,97%
	224.807,85
	998.517,39
	54.119,64
	827.829,19

	2051
	7.722.220,24
	2,97%
	229.214,08
	827.829,19
	44.868,34
	643.483,45

	2052
	7.873.575,76
	2,97%
	233.706,68
	643.483,45
	34.876,80
	444.653,58

	2053
	8.027.897,84
	2,97%
	238.287,33
	444.653,58
	24.100,22
	230.466,48

	2054
	8.185.244,64
	2,97%
	242.957,76
	230.466,48
	12.491,28
	0,00



Parágrafo único. O Município de Barra Funda fica autorizado a adotar o sistema de aporte financeiro, conforme o quadro acima, sempre obedecendo ao prazo remanescente previsto em Legislação Federal, conforme estabelecido na Nota Técnica nº. 633, de 25 de julho de 2011 da Secretaria do Tesouro Nacional e Portaria MPS nº. 746, de 27 de dezembro de 2011.

Art. 2º Fica homologada a Reavaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Barra Funda realizada pela BrPREV Consultoria, tendo como atuário responsável o senhor Mauricio Zorzi – MIBA 2.458, em anexo a esta Lei, da qual fica fazendo parte integrante.
Parágrafo único. As alíquotas referentes ao custeio normal de contribuição previdenciária previstas no artigo 13 da Lei Municipal número 632/2006, alterado pela Lei Municipal 1183/2020, restaram mantidas, com base no resultado do cálculo atuarial referido no caput.

Art. 3º O artigo 13, § 4º da Lei Municipal número 632/2006, alterada pela Lei Municipal 1183 de 29 de abril de 2020, passa a vigorar, com a seguinte redação:

“§ 4º A Taxa de Administração será destinada, exclusivamente, ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias a organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS que poderá utilizar até 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) aplicável sobre o somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior, para as suas despesas administrativas, previstos no art. 15, II, da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, com redação dada Portaria SEPRT/ME nº 19.451, de 18 de agosto de 2020, porém no presente exercício não deverá ultrapassar a 0,5% (meio ponto percentual). 
	
Art. 4º O artigo 13, da Lei Municipal número 632/2006, alterado pela Lei Municipal 1183 de 29 de abril de 2020, terá incluído o § 4º-A, com a seguinte redação:

§ 4º-A. Fica autorizado a utilização no exercício financeiro seguinte, não sendo considerados como limite anual de gastos, os valores decorrentes das sobras de custeio administrativo e dos rendimentos mensais auferidos, nos exatos termos do § 12 do art. 15, da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, com redação dada Portaria SEPRT/ME nº 19.451, de 18 de agosto de 2020.”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA FUNDA, EM 26 DE ABRIL DE 2021.



MARCOS ANDRÉ PIAIA
Prefeito Municipal

































PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 022, DE 26 DE ABRIL DE 2021.



FIXA A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO CUSTEIO SUPLEMENTAR AO FABS, HOMOLOGA REAVALIAÇÃO ATUARIAL, E ATUALIZA A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE ACORDO COM A PORTARIA MPS Nº 402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008, COM REDAÇÃO DADA PORTARIA SEPRT/ME Nº 19.451, DE 18 DE AGOSTO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente;

Demais Vereadores;

A Portaria MPS nº 403/2008 estabelece que a cada ano devem ser elaboradas as Avaliações Atuariais do RPPS. A Avaliação Atuarial é o estudo técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e econômicas da população analisada, com o objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano previdenciário.

De acordo com a Portaria MF n° 464/2018, ao definir o resultado atuarial do RPPS, apura-se os custos normal e suplementar e os compromissos do plano de benefícios do regime para estabelecer o plano de custeio de equilíbrio do RPPS, indicando, se for o caso, a necessidade de revisão do plano vigente.

Na Avaliação Atuarial atua (em anexo) realizada pela empresa BRPREV, chegou-se ao resultado de manter as alíquotas de contribuição normais do ano anterior e, apurou-se os percentuais da alíquota suplementar, que deve ser implementada, até o exercício de 2054, e serão arcadas pelo Município a partir da aprovação deste Projeto de Lei, com o objetivo de redução do passivo atuarial.

Além disso, busca-se com o presente Projeto de Lei atualizar a legislação já existente referente à taxa de administração do FABS, com base nas atuais normativas federais publicadas.
	

Neste sentido, estamos apresentando o presente projeto de lei, para que mereça os estudos dos nobre Edis e, em recebendo aprovação, possamos encaminhar a nova lei à Secretaria de Previdência Social do Governo Federal, a fim de implementar a futura alíquota suplementar.
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MARCOS ANDRÉ PIAIA
Prefeito Municipal
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